
RELATÓRIO ANUAL DA ADMINISTRAÇÃO

Senhores Acionistas
Em cumprimento à legislação societária e reforçando nosso compromisso com as boas práticas de governança 
corporativa e transparência, a Administração da TIM Fiber RJ S.A. (“Companhia”) tem a satisfação de apresentar 
seu relatório anual da Administração e as demonstrações fi nanceiras, acompanhadas do relatório dos auditores 
independentes relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2011. As informações estão 
apresentadas em milhares de reais. A documentação que dá suporte às contas ora apresentadas encontra-se à 
disposição dos senhores acionistas, aos quais a Diretoria da Companhia coloca-se à disposição para prestar os 
esclarecimentos adicionais que eventualmente tornem-se necessários. 
1. Transferência de controle - Em 08 de julho de 2011, a TIM Celular S.A. fi rmou, com a AES Elpa S.A. 

(controladora direta da AES Communications Rio de Janeiro S.A. à época), um contrato tendo por objeto a compra 
de sua participação societária na Companhia (98,3% do capital social). Em 31 de outubro de 2011, após o 
atendimento às condições contratuais precedentes e a outras condições externas ao acordo (tais como aprovação 
da operação por órgãos reguladores) a transação foi concluída. O valor desembolsado pela TIM Celular S.A. foi de 
R$ 447.471. Com a conclusão da compra, a Companhia teve sua denominação social alterada para TIM Fiber RJ S.A 
e passou a fazer parte do Grupo TIM no Brasil (“Grupo”). O contrato de compra obrigava a TIM Celular S.A., após a 
conclusão da operação, a estender a oferta de aquisição de ações aos acionistas minoritários da Companhia. A nova 
oferta foi realizada ainda no exercício de 2011 e continuará vigente até o dia 26 de fevereiro de 2012. 
3. Desempenho do ano - A Companhia auferiu em 2011 receitas líquidas de R$ 108.619, o que representa um 

crescimento de 23% em relação ao ano anterior. O Ebitda da TIM Fiber RJ S.A. foi de R$ 66.144, crescimento de 21% 
quando comparado ao Ebitda de 2010. O lucro líquido foi de R$ 33.122, superior em 2% em relação a 2010. A 
principal razão da pouca variação do lucro líquido é o aumento da provisão para imposto de renda e contribuição. O 
IR e a CSLL do exercício foram maiores devido à não apropriação de juros sobre o capital próprio em 2011. Em 2010, 
o JSCP foi apropriado. A nova Administração iniciou suas atividades com vistas a implementação do novo segmento 
de negócio (business residencial) e espera iniciar tal operação até o terceiro trimestre de 2012.
4. Agradecimentos - A Administração da Companhia agradece aos seus colaboradores, aos acionistas, aos órgãos 
reguladores, aos governos federal, estadual e municipal, assim como aos fornecedores, pela receptividade e apoio 
demonstrados, durante todo o exercício. A Administração

1. Contexto operacional
Áreas de atuação
A TIM Fiber RJ S.A. (“TIM Fiber RJ” ou “Companhia”) é uma sociedade prestadora de serviços de telecomunicações, 
autorizada a explorar o Serviço de Comunicação Multimídia. A área de prestação de serviço é todo o território nacional 
e o prazo da autorização é indeterminado. A Companhia foi autorizada a operar através do Ato nº 8.208 da Agência 
Nacional de Telecomunicações - Anatel, publicado em 5 de maio de 2000. Tal ato foi adaptado pelo Ato nº 63.163, de 
18 de janeiro de 2007.
Atualmente, a principal área de atuação da Companhia é o atendimento a operadoras e demais prestadoras de serviços 
de telecomunicações, prestando serviços de aluguel de infra-estrutura. Em menor escala, a TIM Fiber RJ atende a 
provedores de internet e corporações, provendo soluções nas velocidades de 64 kbps a 1 Gbps. É previsto para o 
próximo exercício social o início dos serviços de banda larga residencial, onde a Companhia passará a atender pessoas 
físicas em grande escala.
A TIM Fiber RJ atende seus clientes nos municípios do Rio de Janeiro, Nova Iguaçu, Duque de Caxias, Belford Roxo, 
Itaguaí, Mesquita, Nilópolis, Queimados e São João de Meriti, através de sua rede própria de fi bras óticas.
Incorporação e mudanças de controle acionário
Constituída em agosto de 1998, sob a razão social “Light Telecom Ltda.”, a Companhia teve sua denominação alterada 
em novembro de 2001 para “AES Communications Rio de Janeiro Ltda.”. Nesta época, seu controle foi transferido para 
o Grupo AES. Em dezembro de 2003, a Companhia foi transformada em sociedade anônima de capital fechado.
Em 08 de julho de 2011, a TIM Celular S.A. fi rmou, com a AES Elpa S.A. (controladora direta da AES Communications 
Rio de Janeiro S.A. à época), um contrato tendo por objeto a compra de sua participação societária na Companhia 
(98,3% do capital social). Em 31 de outubro de 2011, após o atendimento às condições contratuais precedentes e a 
outras condições externas ao acordo (tais como aprovação da operação por órgãos reguladores) a transação foi 
concluída. O valor desembolsado pela TIM Celular S.A. foi de R$447.471. Com a conclusão da compra, a Companhia 
teve sua denominação social alterada para TIM Fiber RJ S.A e passou a fazer parte do Grupo TIM no Brasil (“Grupo”).
O contrato de compra obrigava a TIM Celular S.A., após a conclusão da operação, a estender a oferta de aquisição de 
ações aos acionistas minoritários da Companhia. A nova oferta foi realizada ainda no exercício de 2011 e continuará 
vigente até o dia 26 de fevereiro de 2012.
2. Base de preparação e apresentação das demonstrações fi nanceiras
As principais políticas contábeis aplicadas na preparação destas demonstrações fi nanceiras estão descritas abaixo. 
Essas políticas foram aplicadas de modo consistente nos exercícios apresentados.
a. Critérios gerais de elaboração e divulgação
As demonstrações fi nanceiras foram preparadas de acordo com as Normas Internacionais de Preparação de Relatórios 
Financeiros - IFRS. Tais práticas compreendem os pronunciamentos e interpretações vigentes emitidos pelo 
International Accounting Standards Board - IASB, assim como os pronunciamentos, interpretações e orientações 
vigentes emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC. Sem que haja divergência com relação à aplicação 
do IFRS, a Companhia também adota políticas contábeis advindas da legislação societária brasileira e regras 
específi cas emitidas pela Anatel.
Ativos e passivos são classifi cados conforme seu grau de liquidez e exigibilidade. Os mesmos são classifi cados como 
circulantes quando for provável que sua realização ou liquidação ocorra nos próximos doze meses. Caso contrário, são 
demonstrados como não circulantes. A única exceção a este procedimento está relacionada aos saldos de imposto de 
renda e contribuição social diferidos, ativos e passivos, que devem sempre ser classifi cados no não circulante, de 
acordo com o estabelecido pelo IAS 1.
A preparação de demonstrações fi nanceiras requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e também o exercício 
de julgamento por parte da Administração da Companhia no processo de aplicação das políticas contábeis. Aquelas 
áreas que requerem maior nível de julgamento e possuem maior complexidade, nas quais o uso de premissas e 
estimativas é signifi cativo para a determinação dos valores contábeis de suas transações, estão divulgadas na nota 
explicativa 4.
Reclassifi cações para fi ns de melhor comparabilidade
De forma a adaptar a abertura de saldos contábeis à forma de apresentação das demonstrações fi nanceiras adotada 
pelo Grupo TIM Brasil, a TIM Fiber RJ S.A. efetuou algumas reclassifi cações sobre os montantes anteriormente 
reportados em 2010, conforme demonstrado abaixo:
 Balanço Patrimonial em  Balanço Patrimonial em
 31 de dezembro de 2010 - Reclas- 31 de dezembro de 2010 -
 antes das reclassifi cações sifi cações  após as reclassifi cações
Ativo
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 3.117 - 3.117
Ativo fi nanceiro ao valor justo por meio do resultado 12.886 - 12.886
Contas a receber 11.329 - 11.329
Tributos e contribuições sociais compensáveis 2.649 (2.649) -
Impostos e contribuições indiretos a recuperar - 1.991 1.991
Impostos e contribuições diretos a recuperar - 658 658
Outros ativos 1.086 (65) 1.021
 31.067 (65) 31.002
Não circulante
Tributos e contribuições sociais compensáveis 2.763 (2.763) -
Impostos e contribuições indiretos a recuperar - 2.763 2.763
Imposto de renda e contribuição social diferidos 1.581 - 1.581
Depósitos judiciais 46 - 46
Outros ativos - 65 65
Imobilizado 98.437 (2.260) 96.177
Intangível - 2.260 2.260
 102.827 65 102.892
Total do ativo 133.894 - 133.894
 Balanço Patrimonial em  Balanço Patrimonial em
 31 de dezembro de 2010 - Reclas- 31 de dezembro de 2010 -
 antes das reclassifi cações sifi cações  após as reclassifi cações
Passivo
Circulante
Fornecedores 4.898 (338) 4.560
Obrigações trabalhistas - 3.257 3.257
Folha de pagamento 555 (555) -
Tributos e contribuições sociais 5.602 (5.602) -
Impostos e contribuições indiretos a recolher - 1.793 1.793
Impostos e contribuições diretos a recolher - 3.808 3.808
Arrendamento mercantil 60 (60) -
Adiantamento de clientes 24 (24) -
Obrigações estimadas 2.702 (2.702) -
Dividendos e juros sobre capital próprio a pagar 19.651 - 19.651
Outras obrigações - 398 398
 33.492 (25) 33.467
Não circulante
Adiantamento de clientes 134 (134) -
Provisão para contingências 239 - 239
Imposto de renda e contribuições sociais diferidos 125 - 125
Obrigações estimadas 1.265 (1.265) -
Outras obrigações - 1.424 1.424
 1.763 25 1.788
Patrimônio líquido
Capital social 52.815 - 52.815
Reserva de capital 504 - 504
Reserva legal 7.739 (7.739) -
Reserva de retenção de lucros 37.581 (37.581) -
Reserva de lucros - 45.320 45.320
 98.639 - 98.639
Total do passivo 133.894 - 133.894

BALANÇOS PATRIMONIAIS EM 31 DE DEZEMBRO 
(Em milhares de reais)

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO

(Em milhares de reais)
 2011 2010
Receita operacional líquida (Nota 19) 108.619 88.483
Custo dos serviços prestados (Nota 20) (46.782) (36.404)
Lucro bruto 61.837 52.079
Despesas operacionais
 Comercialização (Nota 21) (347) (756)
 Gerais e administrativas (Nota 22) (7.324) (7.147)
 Outras despesas operacionais, líquidas (Nota 23) (832) (185)
 (8.503) (8.088)
Lucro operacional 53.334 43.991
Receitas (despesas) fi nanceiras
 Receitas fi nanceiras (Nota 24) 1.223 2.151
 Despesas fi nanceiras (Nota 25) (1.240) (96)
 Variações cambiais, líquidas (Nota 26) 18 5
 1 2.060
Lucro antes do imposto de renda e contribuição social 53.335 46.051
Provisão para imposto de renda e contribuição social (Nota 27) (20.213) (13.556)
Lucro líquido do exercício 33.122 32.495
A Companhia não possui transações de natureza de outros resultados abrangentes.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

ATIVO 2011 2010
  (reclassifi cado)
Circulante
 Caixa e equivalentes de caixa (Nota 5) 1.845 3.117
 Ativos fi nanceiros ao valor justo por meio do resultado (Nota 6) - 12.886
 Contas a receber (Nota 7) 19.067 11.329
 Impostos e contribuições indiretos a recuperar (Nota 8) 2.455 1.991
 Impostos e contribuições diretos a recuperar (Nota 9) 696 658
 Outros ativos 140 1.021
 24.203 31.002
Não Circulante
 Impostos e contribuições indiretos a recuperar (Nota 8) 3.125 2.763
 Imposto de renda e contribuição social diferidos 43 1.581
 Depósitos judiciais 51 46
 Outros ativos 79 65
 Imobilizado (Nota 10) 123.038 96.177
 Intangível (Nota 11) 2.991 2.260
 129.327 102.892

Total do ativo 153.530 133.894
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

PASSIVO 2011 2010
  (reclassifi cado)
Circulante
 Fornecedores (Nota 12) 6.851 4.560
 Empréstimos (Nota 13) 770 -
 Obrigações trabalhistas (Nota 14) 3.060 3.257
 Impostos e contribuições indiretos a recolher (Nota 15) 1.060 1.793
 Impostos e contribuições diretos a recolher (Nota 16) 4.996 3.808
 Dividendos e juros sobre capital próprio a pagar (Nota 18) - 19.651
 Outras obrigações 37 398
 16.774 33.467
Não Circulante
 Empréstimos (Nota 13) 21.740 -
 Provisão para contingências (Nota 17) 146 239
 Imposto de renda e contribuição social diferidos 324 125
 Outras obrigações 1.522 1.424
 23.732 1.788
Patrimônio líquido (Nota 18)
 Capital social 52.815 52.815
 Reserva de capital 515 504
 Reservas de lucros 59.694 45.320
 113.024 98.639
Total do passivo e do patrimônio líquido 153.530 133.894

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO - EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2011 E 2010 
(Em milhares de reais)

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA 
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO 

(Em milhares de reais)
 2011 2010
Atividades operacionais
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 53.335 46.051
Ajustes para reconciliar o resultado ao caixa 
 líquido gerado pelas atividades operacionais:
Depreciação e amortização 12.810 10.500
Valor residual de ativo permanente baixado 1.303 781
Provisão para contingências 94 163
Juros e variação monetária sobre empréstimos 510 -
Juros sobre aplicações fi nanceiras (1.254) (1.491)
Outros ajustes fi nanceiros (1.144) 67
Provisão para créditos de liquidação duvidosa (8) (122)
 65.646 55.949
Redução (aumento) dos ativos operacionais
Contas a receber (7.731) (2.222)
Impostos e contribuições a recuperar (864) (908)
Depósitos judiciais (5) -
Outros ativos circulantes e não circulantes 867 (36)
Aumento (redução) dos passivos operacionais
Obrigações trabalhistas (197) -
Fornecedores 2.291 (2.269)
Impostos, taxas e contribuições 455 (679)
Outros exigíveis a curto e longo prazo (263) 760
Caixa líquido gerado pelas operações 60.199 50.595
Imposto de renda e contribuição social (16.739) (14.365)
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 43.460 36.230
Atividades de investimento
Aplicações fi nanceiras 14.140 4.394
Adições ao imobilizado e intangível (41.705) (24.323)
Caixa líquido usado pelas atividades de investimentos (27.565) (19.929)
Atividades de fi nanciamentos
Novos empréstimos 22.000 6.442
Dividendos e juros sobre o capital próprio pagos (39.167) (22.305)
Arrendamentos - (641)
Caixa líquido gerado (usado) pelas atividades de fi nanciamentos (17.167) (16.504)
Aumento (redução) em caixa e equivalentes de caixa (1.272) (203)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 3.117 3.320
Caixa e equivalentes de caixa no fi nal do exercício 1.845 3.117

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

 Reservas de lucros
 Capital Opções de Reserva Retenção Prejuízos Proposta de
 social ações outorgadas legal de lucros acumulados dividendos  complementares Total
Saldos em 31 de dezembro de 2009 52.815 437 6.129 27.404 (289) 5.193 91.689
Distribuição de dividendos complementares - - - - - (5.193) (5.193)
Remuneração baseada em ações - 67 - - - - 67
Lucro líquido do exercício - - - - 32.495 - 32.495
Destinação do lucro líquido do exercício
 Reserva legal (Nota 18) - - 1.610 - (1.610) - -
 Dividendos (Nota 18) - - - - (15.298) - (15.298)
 Juros sobre capital próprio (Nota 18) - - - - (5.121) - (5.121)
 Reserva de lucros (Nota 18) - - - 10.177 (10.177) - -
Saldos em 31 de dezembro de 2010 52.815 504 7.739 37.581 - - 98.639
Lucro líquido do exercício - - - - 33.122 - 33.122
Distribuição de dividendos intermediários (Nota 18) - - - - (18.748) - (18.748)
Remuneração baseada em ações - 11 - - - - 11
Destinação do lucro líquido do exercício
 Reserva legal (Nota 18) - - 1.657 - (1.657) - -
 Reserva de lucros (Nota 18) - - - 12.717 (12.717) - -
Saldos em 31 de dezembro de 2011 52.815 515 9.396 50.298 - - 113.024

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2011 E 2010
(Em milhares de reais, exceto quando mencionado de outra forma)

 Demonstração do  Demonstração do
 resultado em 31 de   resultado em 31 de
 dezembro de 2010 -  Reclas- dezembro de 2010 -
 antes das reclassifi cações sifi cações  após as reclassifi cações
Receita operacional líquida 88.238 245 88.483
Custo dos serviços prestados - (36.404) (36.404)
Lucro bruto 88.238 (36.159) 52.079
Despesas operacionais
Comercialização - (756) (756)
Gerais e administrativas - (7.147) (7.147)
Outras despesas operacionais, líquidas - (185) (185)
Pessoal (15.775) 15.775 -
Material (1.640) 1.640 -
Serviços de terceiros (7.652) 7.652 -
Depreciação e amortização (10.500) 10.500 -
Aluguéis e direito de passagem (6.528) 6.528 -
Outras receitas e despesas (2.287) 2.287 -
Lucro operacional 43.856 135 43.991
Receitas (despesas) fi nanceiras
Receitas fi nanceiras 2.490 (339) 2.151
Despesas fi nanceiras (301) 205 (96)
Variações cambiais, líquidas 6 (1) 5
Lucro antes do imposto de renda 
 e da contribuição social 46.051 - 46.051
Imposto de renda e contribuição social (13.556) - (13.556)
Lucro líquido do exercício 32.495 - 32.495
Aprovação das demonstrações fi nanceiras
As presentes demonstrações fi nanceiras foram aprovadas pelo Conselho de Administração da Companhia em 14 de 
fevereiro de 2012.
3. Resumo das principais práticas contábeis
As práticas contábeis a seguir apresentadas são aplicáveis para as demonstrações fi nanceiras da Companhia 
(BRGAAP/IFRS).
a. Moeda funcional e moeda de apresentação
A moeda de apresentação das demonstrações fi nanceiras é o Real (R$) que também é a moeda funcional da Companhia.
b. Caixa e equivalentes de caixa
Incluem o caixa, os depósitos bancários a vista e investimentos de curto prazo, de alta liquidez, com vencimentos 
originais de até três meses após a data de aplicação. Estes investimentos de curto prazo possuem risco insignifi cante 
de mudança de valor.
c. Ativos fi nanceiros ao valor justo por meio do resultado
São representados por aplicações com vencimento original superior a três meses da data da aplicação. Tais ativos são 
registrados pelo seu valor justo, de acordo com os critérios listados no item c., abaixo.
c. Ativos e passivos fi nanceiros
c.1. Ativos fi nanceiros
c.1.1. Classifi cação
O Grupo classifi ca seus ativos fi nanceiros sob as seguintes categorias: (1) mensurados ao valor justo através do 
resultado, (2) mantidos até o vencimento, (3) empréstimos e recebíveis e (4) mantidos para venda. Em todas as datas 
apresentadas nestas demonstrações fi nanceiras, existem apenas ativos classifi cados na primeira e terceira categorias. 
A Administração determina a classifi cação de seus ativos fi nanceiros no reconhecimento inicial.
(a) Ativos fi nanceiros mensurados ao valor justo através do resultado
Um ativo fi nanceiro é classifi cado nessa categoria se foi adquirido, principalmente, para fi ns de venda no curto prazo. 
Por esta razão, geralmente encontram-se classifi cados no grupo de ativos circulantes. Contudo, caso estes ativos sejam 
dados em garantia ou haja qualquer outra restrição a seu uso no curto prazo, os mesmos podem ser classifi cados no 
grupo de ativos não circulantes.
(b) Empréstimos e recebíveis
São ativos fi nanceiros não-derivativos, com pagamentos fi xos ou determináveis, que não são cotados em um mercado 
ativo. Nas demonstrações fi nanceiras, encontram-se classifi cados como “contas a receber” ou “outros ativos”.
c.1.2. Reconhecimento e mensuração
As compras e as vendas regulares de ativos fi nanceiros são reconhecidas na data de negociação - data na qual a 
Companhia se compromete a comprar ou vender o ativo. Os investimentos são, inicialmente, reconhecidos pelo valor 
justo. Os custos de transação incorridos em investimentos mensurados ao valor justo através do resultado são 
debitados à demonstração do resultado, como despesas, na data da transação. Após esta data, as variações de seu 
valor justo são contabilizadas diretamente no resultado do exercício, no grupo de receitas e despesas fi nanceiras. Tais 
ativos são baixados quando os direitos de receber fl uxos de caixa relacionados ao ativo tenham vencido ou quando a 
Companhia tenha transferido, signifi cativamente, todos os riscos e os benefícios de sua propriedade.
Os valores justos dos investimentos com cotação pública são baseados em seus preços de compra em cada data base 
de apresentação. Se o mercado de um ativo fi nanceiro não for considerado ativo, a Companhia estabelece o valor justo 
através de técnicas de avaliação. Essas técnicas incluem a análise de operações recentes contratadas com terceiros, a 
referência a outros instrumentos que são substancialmente similares e a análise de fl uxos de caixa descontados.
c.1.3. Compensação de instrumentos fi nanceiros
Ativos e passivos fi nanceiros são apresentados por seu o valor líquido quando há direito e intenção de compensá-los 
em uma base líquida, ou realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente.
c.1.4. Impairment de ativos fi nanceiros
Ao fi nal de cada período de apresentação, a Companhia avalia se há evidência objetiva de deterioração do valor de 
seus ativos fi nanceiros. Um ativo ou grupo de ativos fi nanceiros está deteriorado e perdas são reconhecidas somente 
se houver evidência objetiva de impairment. Isto acontece quando um ou mais eventos ocorridos após o reconhecimento 
inicial dos ativos têm impacto em seus fl uxos de caixa futuros estimados. As perdas só são reconhecidas se puderem 
ser estimadas de maneira confi ável.
Os critérios que a Companhia usa para determinar se há evidência objetiva de impairment incluem verifi car se há 
situações reais de:
• difi culdade fi nanceira relevante do emitente ou tomador;
• uma quebra de contrato, como inadimplência ou mora no pagamento dos juros ou principal;
• a Companhia, por razões econômicas ou jurídicas relativas à difi culdade fi nanceira do tomador de recursos, garante 

ao mesmo uma concessão que um credor normalmente não consideraria;
• tornar-se provável que o tomador declare falência ou outra reorganização fi nanceira que gere perdas aos credores;
• desaparecimento de um mercado ativo para aquele ativo fi nanceiro devido às difi culdades fi nanceiras; ou
• dados observáveis indicando que há uma redução mensurável nos futuros fl uxos de caixa estimados de uma carteira 

de ativos fi nanceiros, embora a diminuição não possa ser identifi cada através da análise individual dos ativos 
fi nanceiros da carteira. Tais dados incluem:

(i) mudanças adversas na situação do pagamento dos tomadores de empréstimo na carteira;
(ii) condições econômicas nacionais ou locais que se correlacionam com as inadimplências sobre os ativos na carteira.
O montante da perda por impairment é mensurado como a diferença entre o valor contábil dos ativos e o novo valor 
calculado considerando eventuais situações citadas anteriormente. Caso a perda por impairment seja constatada, a 
mesma é registrada diretamente no resultado do exercício. Se, num período subsequente, o valor da perda por 
impairment diminuir e a diminuição puder ser relacionada objetivamente com um evento que ocorreu após o impairment 
ser reconhecido (como, por exemplo, uma melhoria na classifi cação de crédito do devedor), a reversão da perda por 
impairment também é reconhecida na demonstração do resultado do exercício.
c.2. Passivos fi nanceiros
Os principais passivos fi nanceiros reconhecidos pela Companhia são: contas a pagar a fornecedores e empréstimos. No 
reconhecimento inicial, tais passivos são registrados por seu valor justo. Após este primeiro momento, são mensurados 
pelo método da taxa efetiva de juros. Neste método, os custos de transação impactam o valor inicial do passivo, 
gerando efeito na determinação da taxa efetiva de juros. Esta taxa é aquela que desconta exatamente todos os fl uxos 
de caixa do instrumento fi nanceiro. As apropriações de despesas fi nanceiras de acordo com o método da taxa efetiva 
de juros são reconhecidas no resultado, na linha de despesas fi nanceiras.
d. Contas a receber
As contas a receber de clientes são registradas pelos preços praticados na data da transação. Os saldos de contas a 
receber incluem, além dos valores faturados, saldos de serviços prestados e não faturados até a data dos balanços.
A provisão para créditos de liquidação duvidosa está apresentada como redução das contas a receber e é constituída 
com base na idade das contas vencidas e riscos envolvidos em cada caso, em montante considerado sufi ciente para 
fazer face a eventuais perdas na realização de tais créditos.
e. Impostos diretos e indiretos a recuperar
São registrados ao custo histórico e, se aplicável, corrigidos conforme a legislação vigente.
f. Imobilizado
O imobilizado é demonstrado pelo custo de aquisição e/ou construção, deduzido da depreciação acumulada e de 
provisão para impairment (esta última, se aplicável). A depreciação é calculada pelo método linear, por prazos que 
levam em consideração a expectativa de vida útil dos bens e seu valor residual. A Companhia reconhece seus ativos 
por componente individualizado.
Os ganhos e as perdas de alienações são determinados pela comparação entre os valores destas alienações e o valor 
contábil no momento da transação e são reconhecidos em “outras receitas/despesas operacionais”, na demonstração 
do resultado.
Devido ao fato da Companhia não construir ativos que exijam longos prazos para sua conclusão, a Companhia não 
capitaliza juros de empréstimos.
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g. Intangível
O intangível é mensurado pelo seu custo histórico menos amortização acumulada e provisão para impairment (esta 
última, se aplicável). Basicamente, os saldos registrados nesta rubrica referem-se a direitos de uso de softwares.
Os custos associados à manutenção de softwares são reconhecidos como despesa, conforme incorridos. Os custos 
de desenvolvimento que são diretamente atribuíveis ao projeto e aos testes de produtos de software identifi cáveis 
e exclusivos, controlados pela Companhia, são reconhecidos como ativos intangíveis quando os seguintes critérios 
são atendidos:
• é tecnicamente viável concluir o software para que ele esteja disponível para uso;
• a Administração pretende concluir o software e usá-lo ou vendê-lo;
• o software gerará benefícios econômicos futuros prováveis, que podem ser demonstrados;
• estão disponíveis recursos técnicos, fi nanceiros e outros recursos adequados para concluir o desenvolvimento e para 

usar ou vender o software; e
• o gasto atribuível ao software durante seu desenvolvimento pode ser mensurado com segurança.
Os custos diretamente atribuíveis, que são capitalizados como parte do produto de software, estão relacionados a 
custos com empregados diretamente alocados em seu desenvolvimento. Outros gastos de desenvolvimento que não 
atendam a estes critérios são reconhecidos como despesa, conforme incorridos.
Conforme citado anteriormente, devido ao fato da Companhia não construir ativos que exijam longos prazos para sua 
conclusão, a TIM Fiber RJ não capitaliza juros de empréstimos.
Os encargos de amortização são calculados com base no método linear, ao longo da vida útil dos ativos. As estimativas 
da vida útil dos bens integrantes do intangível são revisadas regularmente.
h. Impairment de ativos não fi nanceiros
É realizada a verifi cação de impairment sempre que eventos ou mudanças nas circunstâncias indicarem que o valor 
contábil pode não ser recuperável. Uma perda por impairment é reconhecida pelo valor ao qual o valor contábil do 
ativo excede seu valor recuperável. Este último é o valor mais alto entre o valor justo de um ativo menos os custos 
de venda e o valor em uso. Para fi ns de avaliação do impairment, os ativos são agrupados nos níveis mais baixos 
para os quais existam fl uxos de caixa identifi cáveis separadamente (Unidades Geradoras de Caixa – UGCs). Os 
ativos que tenham sofrido impairment podem ter esta provisão (ou parte dela) revertida, caso seja constatado que 
as razões (ou parte delas) que tenham levado à constituição da provisão não mais existam na data de apresentação 
das demonstrações fi nanceiras.
i. Provisões
Provisões são reconhecidas no balanço quando a Companhia possui uma obrigação legal ou constituída como resultado 
de um evento passado, sendo provável que um recurso econômico seja requerido para liquidá-la.
j. Contas a pagar aos fornecedores
As contas a pagar aos fornecedores são obrigações a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos no curso usual 
dos negócios. Elas são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo 
amortizado com o uso do método de taxa de juros efetiva. Dado o curto prazo de vencimento destas obrigações, em 
termos práticos, normalmente as mesmas são reconhecidas ao valor da fatura correspondente.
k. Participação no resultado
A Companhia provisiona mensalmente o valor estimado da participação de empregados em contrapartida ao resultado 
do exercício. O cálculo da provisão leva em consideração as metas divulgadas aos colaboradores e aprovadas pelos 
órgãos internos competentes. Tais valores são registrados como despesa de pessoal e alocados nas contas de 
resultado de acordo com o centro de custo de origem do empregado.
l. Imposto de renda e contribuição social
Os impostos sobre a renda do período compreendem o imposto de renda e a contribuição social, correntes e diferidos, 
sendo suas movimentações reconhecidas na demonstração do resultado. Não foram reconhecidos saldos de imposto 
de renda e contribuição social no resultado abrangente. Os saldos de imposto de renda e contribuição social ativos e 
passivos são apresentados pelo seu valor líquido somente quando há direito e intenção de compensá-los em sua 
liquidação.
Saldos correntes
Os encargos de imposto de renda e de contribuição social correntes são calculados com base nas leis tributárias 
promulgadas, ou substancialmente promulgadas, até a data do balanço. A Administração avalia, periodicamente, as 
posições assumidas pela Companhia nas declarações de impostos sobre a renda onde a regulamentação fi scal 
aplicável dá margem a interpretações.
Saldos diferidos
O imposto de renda e a contribuição social diferidos são reconhecidos sobre (1) os prejuízos fi scais e bases negativas 
acumulados e sobre (2) as diferenças temporárias decorrentes de diferenças entre as bases fi scais dos ativos e 
passivos e seus valores contábeis nas demonstrações fi nanceiras. O imposto de renda diferido é determinado usando-
se alíquotas de imposto (e leis fi scais) promulgadas, ou substancialmente promulgadas, até a data do balanço. 
Mudanças posteriores nas alíquotas de imposto ou na legislação fi scal podem alterar os valores dos saldos de 
impostos diferidos, tanto ativos como passivos.
O imposto de renda e a contribuição social diferidos ativos são reconhecidos somente sob a hipótese de sua realização 
ser provável.
m. Provisão para contingências
É constituída com base em opiniões dos consultores jurídicos da Companhia (internos e externos) e da Administração, 
por montantes julgados como sufi cientes para cobrir perdas e riscos considerados prováveis. As situações onde as 
perdas são consideradas possíveis são objeto de divulgação e aquelas em que as perdas foram consideradas remotas 
não são divulgadas.
n. Patrimônio líquido
Os principais itens que movimentam o patrimônio líquido da Companhia seguem as seguintes práticas contábeis:
Capital social
Registrado pelo valor efetivamente captado junto aos acionistas, líquido dos custos diretamente atrelados ao processo 
de captação.
Reservas
Constituídas e utilizadas com base nos preceitos da Lei das Sociedades e do estatuto social da Companhia.
Distribuição de dividendos
A distribuição dos dividendos mínimos obrigatórios, calculada com base no estatuto social, é reconhecida como um 
passivo ao fi nal de cada exercício. Qualquer outro valor a ser distribuído como dividendos intermediários e pagamento 
de dividendos acima do mínimo obrigatório, entre outros, somente é provisionado na data em que a distribuição 
adicional é aprovada pelos acionistas, em Assembléia Geral.
o. Opções de compra de ações
A Companhia opera planos de remuneração com base em ações, liquidados com ações, segundo os quais a entidade 
recebe os serviços de determinados empregados como contraprestação por instrumentos de patrimônio líquido 
(opções) outorgados. O valor justo dos serviços do empregado é reconhecido como despesa, em contrapartida a reserva 
de capital, e é determinado mediante a referência ao valor justo das opções outorgadas. O valor total da despesa é 
reconhecido durante o período no qual o direito é adquirido; período durante o qual as condições específi cas de 
aquisição de direitos devem ser atendidas. Na data do balanço, a entidade revisa suas estimativas da quantidade de 
opções cujos direitos devem ser adquiridos com base nas condições de aquisição de direitos que não são do mercado. 
Esta reconhece o impacto da revisão das estimativas iniciais, se houver, na demonstração do resultado, com um ajuste 
correspondente na reserva de capital.
Os valores pagos aos empregados, líquidos de quaisquer custos de transação diretamente atribuíveis, são creditados 
no capital social e na reserva de capital, se aplicável, quando as opções são exercidas.
As contribuições sociais a pagar em conexão com a concessão das opções de ações são consideradas parte integrante 
da própria concessão e a cobrança é tratada como uma transação liquidada em dinheiro.
p. Reconhecimento de receitas
Em linhas gerais, as receitas só são reconhecidas na medida em que seja provável que os benefícios econômicos das 
transações fl uirão para a Companhia e que seus valores possam ser mensurados de forma confi ável.
Os saldos são reconhecidos conforme os serviços são prestados, líquidos de impostos sobre vendas e descontos 
concedidos sobre os serviços. As receitas somente são contabilizadas quando o montante do serviço prestado puder 
ser estimado de forma confi ável.
Os saldos são reconhecidos mensalmente, através do faturamento, e as receitas a faturar entre a data de 
faturamento e o fi nal do mês (unbilled) são identifi cadas, processadas e reconhecidas no mês em que o serviço foi 
prestado. Os cálculos de saldos não faturados do mês anterior são estornados e um novo cálculo de unbilled é feito 
a cada mês corrente.
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q. Novas normas contábeis, alterações e interpretações que ainda não estão em vigor
As seguintes novas normas, alterações e interpretações foram emitidas pelo IASB mas não estão em vigor para o 
exercício de 2011. A adoção antecipada dessas normas, embora encorajada pelo IASB, não foi permitida, no Brasil pelo 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis.
• IAS 19 - “Benefícios a Empregados”, alterada em junho de 2011. Os principais impactos das alterações são: (i) 

eliminação da abordagem de corredor, (ii) reconhecimento dos ganhos e perdas atuariais em outros resultados 
abrangentes conforme ocorram, (iii) reconhecimento imediato dos custos dos serviços passados no resultado, e (iv) 
substituição do custo de participação e retorno esperado sobre os ativos do plano por um montante de participação 
líquida, calculado através da aplicação da taxa de desconto ao ativo (passivo) do benefício defi nido líquido. A 
Administração está avaliando o impacto total dessas alterações na Companhia. A norma é aplicável a partir de 1º de 
janeiro de 2013.

• O IFRS 9 - “Instrumentos Financeiros”, aborda a classifi cação, mensuração e reconhecimento de ativos e passivos 
fi nanceiros. O IFRS 9 foi emitido em novembro de 2009 e outubro de 2010 e substitui os trechos do IAS 39 
relacionados à classifi cação e mensuração de instrumentos fi nanceiros. O IFRS 9 requer a classifi cação dos ativos 
fi nanceiros em duas categorias: mensurados ao valor justo e mensurados ao custo amortizado. A determinação é 
feita no reconhecimento inicial. A base de classifi cação depende do modelo de negócios da entidade e das 
características contratuais do fl uxo de caixa dos instrumentos fi nanceiros. Com relação ao passivo fi nanceiro, a 
norma mantém a maioria das exigências estabelecidas pelo IAS 39. A principal mudança é a de que nos casos em 
que a opção de valor justo é adotada para passivos fi nanceiros, a porção de mudança no valor justo devido ao risco 
de crédito da própria entidade é registrada em outros resultados abrangentes e não na demonstração dos resultados, 
exceto quando resultar em descasamento contábil. A Companhia está avaliando o impacto total do IFRS 9. A norma 
é aplicável a partir de 1º de janeiro de 2013.

• IFRS 13 - “Mensuração de Valor Justo”, emitido em maio de 2011. O objetivo do IFRS 13 é aprimorar a consistência 
e reduzir a complexidade da mensuração ao valor justo, fornecendo uma defi nição mais precisa e uma única fonte de 
mensuração do valor justo e suas exigências de divulgação para uso em IFRS. As exigências, que estão bastante 
alinhadas entre IFRS e US GAAP, não ampliam o uso da contabilização ao valor justo, mas fornecem orientações 
sobre como aplicá-lo quando seu uso já é requerido ou permitido por outras normas IFRS ou US GAAP. A Companhia 
ainda está avaliando o impacto total do IFRS 13. A norma é aplicável a partir de 1º de janeiro de 2013.

Não há outras normas IFRS ou interpretações IFRIC que ainda não entraram em vigor que poderiam ter impacto 
signifi cativo sobre a Companhia.
4. Estimativas contábeis críticas
As estimativas e os julgamentos contábeis são continuamente avaliados e baseiam-se na experiência histórica e em 
outros fatores, incluindo expectativas de eventos futuros consideradas razoáveis para cada circunstância analisada.
A Companhia faz estimativas com relação ao futuro com base em premissas. Por defi nição, as estimativas contábeis 
resultantes raramente serão iguais aos respectivos resultados reais. As estimativas e premissas que apresentam um 
risco signifi cativo, com probabilidade de causar um ajuste relevante nos valores contábeis de ativos e passivos para o 
próximo exercício fi nanceiro, estão contempladas abaixo.
(a) Perda por redução ao valor recuperável (impairment) de ativos não fi nanceiros
Uma perda por redução ao valor recuperável existe quando o valor contábil de um ativo ou unidade geradora de caixa 
excede o seu valor recuperável, o qual é o maior entre o valor justo menos custos de venda e o valor em uso. O cálculo 
do valor justo menos custos de vendas é baseado em informações disponíveis de transações de venda de ativos 
similares ou preços de mercado menos custos adicionais para descartar o ativo. O cálculo do valor em uso é baseado 
no modelo de fl uxo de caixa descontado. Os fl uxos de caixa derivam do orçamento para um período equivalente à vida 
útil do ativo em análise e não incluem atividades de reorganização com as quais a Companhia ainda não tenha se 
comprometido ou investimentos futuros signifi cativos que melhorarão a base de ativos da unidade geradora de caixa 
objeto de teste.
O valor recuperável é sensível à taxa de desconto utilizada no método de fl uxo de caixa descontado, bem como aos 
recebimentos de caixa futuros esperados e à taxa de crescimento de receitas e despesas utilizadas para fi ns de 
extrapolação.
(b) Provisão para contingências
As contingências são analisadas pela Administração em conjunto com seus assessores jurídicos (internos e externos). 
A Companhia considera em suas análises fatores como hierarquia das leis, jurisprudências disponíveis, decisões mais 
recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico. Essas avaliações envolvem alto grau de julgamento 
da Administração.
(c) Provisão para devedores duvidosos
A provisão para créditos de liquidação duvidosa está apresentada como redução das contas a receber e é constituída 
com base no perfi l da carteira de assinantes, idade das contas vencidas, conjuntura econômica e riscos envolvidos em 
cada caso, em montante considerado sufi ciente para fazer face a eventuais perdas na realização de tais créditos.
5.  Caixa e equivalentes de caixa
 2011 2010
Caixa e bancos 1.845 209
Aplicações fi nanceiras:
 CDB - 2.908
 1.845 3.117
Os Certifi cados de Depósitos Bancários (“CDB”) registrados nesta rubrica são títulos nominativos emitidos pelos 
bancos e vendidos ao público como forma de captação de recursos e podem ser negociados a qualquer momento dentro 
do prazo contratado.
6. Ativos fi nanceiros ao valor justo por meio do resultado
 2011 2010
Operações compromissadas - 7.721
 CDB - 5.165
 - 12.886
Representam aplicações fi nanceiras em CDB que, na data de sua aquisição, tinham prazo de vencimento superior a três 
meses.
As Operações Compromissadas são títulos emitidos pelos bancos com o compromisso de recompra do título por parte 
do banco e de revenda pela Companhia, com taxas defi nidas, prazos pré-determinados, lastreados por títulos privados 
ou públicos dependendo da disponibilidade do banco. Estas operações são registradas na Cetip.
7. Contas a receber
 2011 2010
Serviços faturados 14.018 5.751
Serviços a faturar 5.817 6.354
Outras contas a receber 101 100
 19.936 12.205
Provisão para créditos de liquidação duvidosa (869) (876)
 19.067 11.329
O prazo de recebimento das contas a receber é em média de 30 dias. O valor justo das contas a receber é igual ao valor 
contábil registrado em 31 de dezembro de 2011 e 2010.
8. Impostos e contribuições indiretos a recuperar
 2011 2010
ICMS 5.580 4.754
 5.580 4.754
Parcela circulante (2.455) (1.991)
Parcela não circulante 3.125 2.763
Os saldos referem-se basicamente a ICMS a recuperar sobre aquisições de ativo imobilizado.
9. Impostos e contribuições diretos a recuperar
 2011 2010
Imposto de renda e contribuição social - 474
Outros 696 184
 696 658
10. Imobilizado
(a) Movimentação do imobilizado
 Saldo em 31/12/2010 Adições Baixas Saldo em 31/12/2011
Custo do imobilizado bruto
Equipamentos de comutação / transmissão 57.315 13.506 - 70.821
Cabos de fi bra ótica 69.118 5.460 - 74.578
Infra-estrutura 14.475 17.707 (779) 31.403
Bens de informática 2.339 126 (30) 2.435
Bens de uso geral 6.800 620 - 7.420
Obras em andamento 2.080 2.217 - 4.297
Total imobilizado bruto 152.127 39.636 (809) 190.954
Depreciação acumulada
Equipamentos de comutação / transmissão (23.238) (5.733) - (28.971)
Cabos de fi bra ótica (23.536) (3.563) - (27.099)
Infra-estrutura (2.621) (2.056) - (4.677)
Bens de informática (1.557) (236) 15 (1.778)
Bens de uso geral (4.998) (393) - (5.391)
Total depreciação acumulada (55.950) (11.981) 15 (67.916)
Imobilizado líquido
Equipamentos de comutação / transmissão 34.077 7.773 - 41.850
Cabos de fi bra ótica 45.582 1.897 - 47.479
Infra-estrutura 11.854 15.651 (779) 26.726
Bens de informática 782 (110) (15) 657
Bens de uso geral 1.802 227 - 2.029
Obras em andamento 2.080 2.217 - 4.297
Total imobilizado líquido 96.177 27.655 (794) 123.038
(b) Taxas de depreciação
 Taxa média anual %
Equipamentos de comutação/ transmissão 8 à 14,29
Cabos de fi bra ótica 4 à 10
Infra-estrutura 4 à 10
Bens de informática 20
Bens de uso geral 4 à 10
11. Intangível
(a) Movimentação do intangível
 Saldo em 31/12/2010 Adições Baixas Saldo em 31/12/2011
Custo do intangível bruto
Direito de uso de softwares 6.400 2.069 (49) 8.420
Bens e instalações em andamento 550 - (509) 41
Total intangível bruto 6.950 2.069 (558) 8.461
Amortização acumulada
Direito de uso de softwares (4.690) (829) 49 (5.470)
Total amortização acumulada (4.690) (829) 49 (5.470)
Intangível líquido
Direito de uso de softwares 1.710 1.240 - 2.950
Bens e instalações em andamento 550 - (509) 41
Total intangível líquido 2.260 1.240 (509) 2.991
(b) Taxas de amortização
 Taxa média anual %
Direito de uso de softwares 20
12. Fornecedores
 2011 2010
Fornecedores de materiais e serviços 6.851 4.560
 6.851 4.560

O saldo é composto pelas contas a pagar a fornecedores de materiais e serviços, em sua grande maioria fornecedores 
nacionais. Os montantes apresentados representam valores com vencimento até o fi nal do exercício social seguinte.
13. Empréstimos
Descrição Moeda Encargos Vencimento Garantias 2011 2010
Itaú (CCB) R$ CDI+1,50% ago/14 - 22.510 -
Total:     22.510 -
Circulante     (770) -
Não circulante     21.740 -
Em agosto de 2011 a Companhia contratou empréstimo junto ao Itaú Unibanco. Tal operação possui cláusulas 
contratuais restritivas que prevêem o cumprimento de determinados índices fi nanceiros (Ebitda / Dívida Líquida), 
calculados semestralmente. A Companhia vem atendendo a todos os índices fi nanceiros requeridos.
Os empréstimos em 31 de dezembro de 2011 vencíveis em longo prazo obedecem ao seguinte escalonamento:
2013 7.138
2014 14.602
 21.740
Seguindo o critério de avaliação que considera características de operações similares, a Companhia identifi cou 
diferenças entre o valor justo e contábil da captação efetuada junto ao Banco Itaú. O valor justo seria maior que o saldo 
contábil em R$20.
14. Obrigações trabalhistas
 2011 2010
Encargos sociais 763 374
Salários e provisões a pagar 2.153 2.741
Retenções de empregados 144 142
 3.060 3.257
15. Impostos, taxas e contribuições indiretos a recolher
 2011 2010
ICMS 1.019 994
Impostos e Taxas ANATEL 14 12
ISS 25 19
Outros 2 768
 1.060 1.793
16. Impostos, taxas e contribuições diretos a recolher
 2011 2010
Imposto de renda e contribuição social 4.654 3.433
PIS / COFINS 298 358
Outros 44 17
 4.996 3.808
17. Provisão para contingências
A Companhia é parte integrante em processos administrativos e judiciais nas esferas cível, trabalhista, tributária e 
regulatória, que surgem no curso normal de seus negócios.
A provisão para contingências, constituída pelos processos onde a Administração julga como provável a possibilidade 
de perda destas causas, está composta como segue:
 2011 2010
Trabalhista 71 164
Tributário 75 75
 146 239
A Companhia possui também ações de natureza cível, trabalhista, tributária e regulatória, envolvendo riscos de perda 
classifi cados pela Administração e por seus consultores jurídicos como possíveis, para as quais não há provisão para 
contingência constituída, conforme apresentadas a seguir:
a) Taxa de permissão de uso das vias públicas - TPU  
A Companhia impetrou ação judicial que visa suspender a cobrança a empresas de telecomunicações proprietárias de 
redes pelo uso de infra-estrutura, como postes e dutos do Município do Rio de Janeiro, instituída pelo Decreto 
Municipal nº 18.627/2000.
A Companhia obteve decisões favoráveis em 1ª instância, em novembro de 2001, e em 2ª instância, em dezembro de 
2003. Até a presente data, aguarda-se julgamento dos recursos apresentados pelo Ministério Público pelo Superior 
Tribunal de Justiça.
O valor estimado envolvido em 31 de dezembro de 2011 é de aproximadamente R$21.000. Por se tratar o mérito de 
matéria constitucional, somente com a manifestação do Supremo Tribunal Federal (STF) haverá uma decisão fi nal a 
seu respeito.
O Município do Rio de Janeiro emitiu novo decreto em 2006 (Decreto Municipal nº 26.905/2006) com propósito de 
cobrar um “preço público” a todos os empreendedores, pessoas de direito público e privado que pretendam utilizar as 
obras de arte ou as vias públicas sob domínio do Município, bem como seu subsolo ou espaço aéreo, para a implantação 
e/ou instalação de equipamentos de infra-estrutura urbana destinados à prestação de serviços públicos ou privados. A 
Companhia recorreu do teor do decreto, questionando sua constitucionalidade, e obteve decisões desfavoráveis em 1ª 
instância, em dezembro de 2007, e em 2ª instância, em agosto de 2008. Contra tais decisões foram apresentados 
recursos aos Tribunais Superiores, os quais aguardam julgamento até a presente data.
O valor estimado envolvido em 31 de dezembro de 2011 é de aproximadamente R$9.000. Por se tratar o mérito de 
matéria constitucional, somente com a manifestação do STF haverá uma decisão fi nal a seu respeito.
Em 30 de maio de 2007, foi publicado o Decreto Municipal nº 28.002, revogando o Decreto Municipal nº 26.905/2006, 
visando cobrança similar ao referido decreto revogado. A Companhia obteve decisão favorável em 1ª instância em 
março de 2009. Em julho de 2009 o Município do Rio de Janeiro impetrou recurso contra esta decisão, que aguarda 
julgamento até a presente data.
O valor estimado envolvido em 31 de dezembro de 2011 é de aproximadamente R$9.000.
Por se tratar o mérito de matéria constitucional, somente com a manifestação do STF haverá uma decisão fi nal a seu 
respeito.
b) Notifi cações TPU - Prefeitura do Município do Rio de Janeiro
Processos administrativos visando à cobrança do preço público pelo uso do solo, subsolo e espaço aéreo pela passagem 
de equipamentos de telecomunicações no Município do Rio de Janeiro, referentes aos períodos de 2001 a 2002 
(Notifi cação nº 168/2010), e de 2003 a 2006 e 2009 (Notifi cação nº 179/2010). A Companhia apresentou defesa em 
março de 2010. Em abril de 2010 foi publicada decisão suspendendo a cobrança pelo uso das vias públicas. Aguarda-se 
julgamento da impugnação apresentada até a presente data.
O valor estimado envolvido em 31 de dezembro de 2011 é de aproximadamente R$2.000 e R$3.000, respectivamente.
Por se tratar o mérito de matéria constitucional, somente com a manifestação do STF haverá uma decisão fi nal a seu 
respeito.
c) ICMS (Convênio CONFAZ 126) - Autuação - Janeiro/2002 a Dezembro/2003
Autuação Fiscal visando à cobrança de débitos de ICMS em razão do suposto creditamento indevido pela Companhia, 
sob o argumento de que esta, quando da composição dos créditos, deixou de observar a regulação específi ca. A 
Companhia obteve decisão favorável no Conselho de Contribuintes em abril de 2008. Aguarda-se julgamento até a 
presente data do Recurso Voluntário apresentado pela Procuradoria da Fazenda Estadual em julho de 2009. O valor 
estimado envolvido em 31 de dezembro de 2011 é de aproximadamente R$2.280.
d) ICMS (Convênio CONFAZ 126) - Autuação - Novembro/2004 a Outubro/2009
Autuação fi scal visando à cobrança de débitos de ICMS em razão do suposto creditamento indevido pela Companhia, 
sob o argumento de que esta, quando da composição dos créditos deixou de observar a regulação específi ca. Defesa 
administrativa apresentada em março de 2010 e proferida decisão julgando parcialmente procedente o auto de infração 
em setembro de 2010. Aguarda-se julgamento do Recurso Voluntário apresentado pela empresa referente a parte da 
autuação que foi julgada devida. O valor envolvido em 31 de dezembro de 2011 é de aproximadamente R$10.598.
e) FUST – Fundo de Universalização dos Serviços de Telecomunicações
Ação judicial que visa o reconhecimento do direito da Companhia (litisconsórcio ativo) em não se sujeitarem ao 
recolhimento de contribuição ao FUST na forma determinada pela Súmula ANATEL nº 07, de 15 de dezembro de 2005. 
Decisão favorável à Companhia em 1ª instância em janeiro de 2007. Aguarda-se julgamento do recurso apresentado 
pela ANATEL em janeiro de 2007 até a presente data. A empresa recebeu notifi cações que estão sendo defendidas na 
esfera administrativa. O valor envolvido em 31 de dezembro de 2011 é de aproximadamente R$10.439.
f) FUNTTEL – Fundo para o Desenvolvimento Tecnológico das Telecomunicações
Procedimentos administrativos que discutem os valores a serem recolhidos ao FUNTTEL. De acordo com a ANATEL, a 
Companhia não teria recolhido as contribuições ao FUNTTEL de forma adequada. O valor envolvido nos procedimentos 
administrativos em 31 de dezembro de 2011 é de aproximadamente R$ 2.250.
18. Patrimônio líquido
a. Capital social
Em 31 de dezembro de 2010, o capital social subscrito e integralizado era representado por 52.814.659 ações 
ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal. A Assembléia Geral Extraordinária, realizada em 26 de julho de 
2011, deliberou sobre o desdobramento destas ações em 95.061.064 ações, todas nominativas e sem valor nominal.
Conforme mencionado na nota explicativa 1, em 31 de outubro de 2011, a TIM Celular S.A. adquiriu da AES Elpa S.A. 
98,3% de participação societária no capital da Companhia. A oferta de compra de participação foi estendida aos 
acionistas minoritários da TIM Fiber S.A. e partes destes acionistas aceitou a oferta ainda no exercício de 2011. A 
composição acionária ao fi nal dos exercícios de 2010 e 2011 era a seguinte:
 2011 2010
 Ações Participação Ações Participação
TIM Celular 93.404.124 98% - -
AES Elpa S.A. - - 52.814.653 100%
Acionistas minoritários 1.656.940 2% 6 -
 95.061.064 100% 52.814.659 100%
b. Dividendos
Os dividendos são calculados de acordo com o estatuto social e Lei das Sociedades por Ações.
De acordo com a faculdade prevista na Lei nº 9.249/95, no exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2010, a Companhia 
calculou juros sobre o capital próprio sobre o patrimônio líquido, limitados à variação “pro rata die” da Taxa de Juros 
de Longo Prazo – TJLP vigente naquele exercício. O valor dos juros sobre o capital próprio foi de R$ 5.121, sendo retidos 
R$ 768 de imposto de renda na fonte. Os valores foram contabilizados como despesas fi nanceiras e revertidos em 
rubrica específi ca do mesmo grupo de contas, não produzindo efeitos na demonstração de resultado, exceto pelos 
impactos fi scais de imposto de renda e contribuição social. A Companhia pagou este montante em 17 de maio de 2011.
De acordo com o estatuto da Companhia, devem-se distribuir como dividendos um valor mínimo correspondente a 50% 
do lucro líquido ajustado na forma prevista pelo artigo 202 da Lei nº 6.404/76. Em 31 de dezembro de 2010, a Companhia 
destinou dividendos no montante de R$ 15.298, que foram pagos no dia 26 de agosto de 2011.
Em Reunião do Conselho de Administração, realizada em 09 de agosto de 2011, foi aprovada a proposta de distribuição 
de dividendos intermediários referentes à distribuição parcial do lucro apurado até 30 de junho de 2011, sendo 
calculado da seguinte forma:
 2011
Lucro líquido do semestre 19.736
(-) Constituição da reserva legal (988)
Lucro líquido ajustado 18.748
Os dividendos demonstrados acima foram pagos em 26 de agosto de 2011. Devido ao fato deste montante ser superior 
a 50% do lucro ajustado, não há obrigação legal de distribuição adicional de dividendos. Sendo assim, não foi 
provisionada nenhuma distribuição adicional de lucro para o fechamento das demonstrações fi nanceiras de 31 de 
dezembro de 2011.
c. Reserva de lucros
Reserva legal
Refere-se à destinação de 5% do lucro líquido relativo ao exercício fi ndo em 31 de dezembro de cada ano, limitada a 
20% do capital social.
Retenção de lucros
A formação da reserva de lucros tem previsão no artigo 196 da Lei 6.404/76 e tem como fi nalidade a realização de 
projetos de investimentos e expansão da planta. Levando em consideração os planos futuros da Companhia, a 
Administração propõe à Assembléia Geral de Acionistas a integralização de todo o saldo da reserva registrado em 31 
de dezembro de 2011 ao capital social da TIM Fiber RJ S.A.

19. Receita operacional líquida
 2011 2010
Receita operacional bruta 127.802 104.441
Deduções da receita bruta
 Impostos incidentes (19.183) (15.958)
Total da receita líquida 108.619 88.483
20. Custo dos serviços prestados
 2011 2010
Pessoal (13.860) (15.520)
Serviços de terceiros (10.559) (3.601)
Depreciação e amortização (12.482) (10.171)
Aluguéis e seguros (6.535) (5.751)
Outros (3.346) (1.361)
Custo dos serviços prestados (46.782) (36.404)
21. Despesas de comercialização
 2011 2010
Publicidade e propaganda (355) (878)
Provisão para créditos de liquidação duvidosa 8 122
 (347) (756)
22. Despesas gerais e administrativas
 2011 2010
Pessoal (47) (19)
Serviços de terceiros (4.147) (4.957)
Depreciação e amortização (328) (328)
Aluguéis e seguros (2.118) (897)
Outras (684) (946)
 (7.324) (7.147)
23. Outras despesas operacionais (líquidas)
 2011 2010
Receitas
 Outras receitas (despesas) operacionais 33 225
 33 225
Despesas
 FUST/FUNTTEL (149) (108)
 Impostos, taxas e contribuições (549) (138)
 Provisão para contingências, líquida de reversão 93 (164)
 Outras despesas operacionais (260) -
 (865) (410)
 Outras despesas operacionais (líquidas) (832) (185)
24. Receitas fi nanceiras
 2011 2010
Juros sobre aplicações fi nanceiras (1.255) (2.030)
Juros de clientes (164) (72)
Atualização monetária - -
Outras receitas 196 (49)
 (1.223) (2.151)
25. Despesas fi nanceiras
 2011 2010
Juros sobre empréstimos 964 25
Juros sobre impostos e taxas 102 66
Outras despesas 174 5
 1.240 96
26. Variações cambiais, líquidas
 2011 2010
Variações cambiais líquidas 18 5
 18 5
27. Despesa com imposto de renda e contribuição social
 2011 2010
Imposto corrente
Imposto de renda do período (13.566) (10.430)
Contribuição social do período (4.910) (3.936)
 (18.476) (14.366)
Imposto de renda diferido
Imposto de renda diferido (1.283) 596
Contribuição social diferida (454) 214
 (1.737) 810
Imposto de renda e contribuição social (20.213) (13.556)
A conciliação da despesa de imposto de renda e contribuição social calculada pela aplicação das alíquotas fi scais 
combinadas com os valores refl etidos no resultado está demonstrada a seguir:
 2011 2010
Lucro antes do imposto de renda e contribuição social 53.335 46.051
Alíquota fi scal combinada 34% 34%
Imposto de renda e contribuição social pela alíquota fi scal combinada (18.134) (15.657)
Juros sobre o capital próprio - 1.775
Constituição de provisão para participação nos lucros (439) (517)
Baixa de provisão para participação nos lucros - ano anterior 517 563
Outras adições, líquidas (420) (530)
Imposto de renda e contribuição social correntes (18.476) (14.366)
28. Instrumentos fi nanceiros e gestão de riscos
Em 31 de dezembro de 2011 e 2010, a Companhia não possui quaisquer operações estruturadas com derivativos, 
contratos a termo, operações de swaps, opções, futuros ou mesmo operações de derivativos embutidos em outros 
produtos, de forma que não há qualquer risco associado às políticas de utilização de instrumentos fi nanceiros 
derivativos.
O principal fator de risco ao qual a Companhia está exposta é o de fl utuações de taxas de juros. Este risco relaciona-se 
com a possibilidade de um movimento desfavorável nas taxas de juros, o que causaria um aumento nas despesas 
fi nanceiras da Companhia, em decorrência da parcela da dívida atrelada a taxas de juros fl utuantes (percentual do CDI).
Em menor escala há, também, o risco de crédito, que está relacionado à possibilidade da Companhia apurar 
prejuízos derivados de difi culdades em cobrar os valores faturados aos clientes. Para que esse tipo de risco seja 
reduzido, a Companhia realiza análises de crédito no intuito de monitorar o risco de vendas a clientes, novos e 
recorrentes, e o percentual de recebimento das contas a receber. Caso haja inadimplência, a Companhia atua de 
acordo com cada caso, eventualmente bloqueando, total ou parcialmente, a utilização de seus serviços. Exceto 
quanto à empresas do Grupo TIM Brasil, não há clientes que, individualmente, tenham contribuído com mais de 20% 
do faturamento anual líquido da Companhia.
Gestão de capital
Os objetivos da Companhia ao administrar seu capital são os de salvaguardar a capacidade de continuidade do Grupo 
para oferecer retorno aos acionistas e benefícios às outras partes interessadas, além de manter uma estrutura de 
capital ideal para reduzir esse custo.
Para manter ou ajustar a estrutura do capital, a Companhia pode rever a política de pagamento de dividendos, devolver 
capital aos acionistas ou, ainda, emitir novas ações ou vender ativos para reduzir, por exemplo, o nível de endividamento.
29. Despesas por natureza
 2011 2010
Despesas por natureza
 Custo dos serviços prestados (46.782) (36.404)
 Comercialização (347) (756)
 Gerais e administrativas (7.324) (7.147)
 Outras receitas operacionais, líquidas (832) (185)
 (55.285) (44.492)
Classifi cados como:
 Pessoal (13.907) (15.539)
 Serviços de terceiros (14.707) (9.437)
 Depreciação e amortização (12.810) (10.500)
 Provisão para devedores duvidosos 8 122
 Impostos, taxas e contribuições (549) (245)
 Outros (13.320) (8.893)
 (55.285) (44.492)
30. Transações com partes relacionadas
Conforme descrito na nota explicativa 1, a partir de 31 de outubro de 2011, a TIM Fiber RJ passou a fazer parte do Grupo 
TIM no Brasil, controlado pelo Grupo Telecom Italia. Até esta data, a Companhia fazia parte do Grupo AES. Sendo 
assim, as demonstrações fi nanceiras apresentam as transações com o Grupo AES até a data de transferência de 
controle (31/10/2011) como saldos de operações entre partes relacionadas e, após esta data, as transações entre 
partes relacionadas divulgadas são aquelas contratadas com empresas do Grupo Telecom Italia.
 Ativo
 2011 2010
Contas a receber - Intelig 6.816 -
Contas a pagar - TIM Celular 1.205 -
 8.021 -
 Passivo
 2011 2010
Opções de ações outorgadas - AES Corp. - 504
Contas a pagar - Intelig 792 -
Contas a pagar - TIM Celular 6 -
 798 504
 Despesa
 2011 2010
Serviços de telecom e aluguel de circuitos - Intelig 77 -
Serviços de telecom e aluguel de circuitos -TIM Celular 13 -
 90 -
 Receita
 2011 2010
Receita de serviços - Eletropaulo Telecomunicações Ltda. - 13
Receita fi nanceira - Eletropaulo Telecomunicações Ltda. - 339
Intelig 4.850 -
TIM Celular 2.224 -
 7.074 352
31. Honorários da administração
Os membros-chave da Administração incluem o Conselho de Administração e a Diretoria Estatutária. Sua remuneração 
está apresentada a seguir:
 2011 2010
Salários e gratifi cações 723 653
Benefícios 38 67
Pagamentos com base em ações 114 504
 875 1.224
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Alberto Emmanuel Whitaker Membro do Conselho Fiscal
Oswaldo Orsolin Membro do Conselho Fiscal
Samuel de Paula Matos Membro do Conselho Fiscal

Aos Administradores e Acionistas
TIM Fiber RJ S.A.
Examinamos as demonstrações fi nanceiras da TIM Fiber RJ S.A. (a “Companhia”) que compreendem o balanço patri-
monial em 31 de dezembro de 2011 e as respectivas demonstrações do resultado, das mutações do patrimônio líquido 
e dos fl uxos de caixa para o exercício fi ndo nessa data, assim como o resumo das principais políticas contábeis e as 
demais notas explicativas.
Responsabilidade da administração sobre as demonstrações fi nanceiras - A administração da Companhia 
é responsável pela elaboração e adequada apresentação dessas demonstrações fi nanceiras de acordo com as prá-
ticas contábeis adotadas no Brasil e as normas internacionais de relatório fi nanceiro (IFRS) emitidas pelo Internatio-
nal Accounting Standards Board (IASB) e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permi-
tir a elaboração de demonstrações fi nanceiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou por erro.
Responsabilidade dos auditores independentes - Nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre 
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essas demonstrações fi nanceiras com base em nossa auditoria, conduzida de acordo com as normas brasileiras e inter-
nacionais de auditoria. Essas normas requerem o cumprimento de exigências éticas pelo auditor e que a auditoria seja 
planejada e executada com o objetivo de obter segurança razoável de que as demonstrações fi nanceiras estão livres de 
distorção relevante. Uma auditoria envolve a execução de procedimentos selecionados para obtenção de evidência a 
respeito dos valores e das divulgações apresentados nas demonstrações fi nanceiras. Os procedimentos selecionados 
dependem do julgamento do auditor, incluindo a avaliação dos riscos de distorção relevante nas demonstrações fi nan-
ceiras, independentemente se causada por fraude ou por erro. Nessa avaliação de riscos, o auditor considera os con-
troles internos relevantes para a elaboração e adequada apresentação das demonstrações fi nanceiras da Companhia 
para planejar os procedimentos de auditoria que são apropriados nas circunstâncias, mas não para expressar uma opi-
nião sobre a efi cácia desses controles internos da Companhia. Uma auditoria inclui também a avaliação da adequação 
das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis feitas pela administração, bem como a 
avaliação da apresentação das demonstrações fi nanceiras tomadas em conjunto. Acreditamos que a evidência de audi-
toria obtida é sufi ciente e apropriada para fundamentar nossa opinião.

Opinião - Em nossa opinião, as demonstrações fi nanceiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os 
aspectos relevantes, a posição patrimonial e fi nanceira da TIM Fiber RJ S.A. em 31 de dezembro de 2011, o desempe-
nho de suas operações e os seus fl uxos de caixa para o exercício fi ndo nessa data, de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil e as normas internacionais de relatório fi nanceiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting 
Standards Board (IASB).
Outros assuntos - Auditoria dos valores correspondentes ao exercício anterior - O exame das demonstrações 
fi nanceiras do exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2010, apresentadas para fi ns de comparação, foi conduzido sob a 
responsabilidade de outros auditores independentes, que emitiram relatório de auditoria, com data de 25 de fevereiro 
de 2011, sem ressalvas.

Rio de Janeiro, 14 de fevereiro de 2012
PricewaterhouseCoopers Sérgio Eduardo Zamora
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RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

PARECER DO CONSELHO FISCAL

O Conselho Fiscal, em cumprimento às disposições legais e estatutárias, examinou o Relatório da Administração e as 
Demonstrações Financeiras, referentes ao exercício social fi ndo em 31 de dezembro de 2011.
 
Nossos exames foram conduzidos de acordo com as disposições legais e compreenderam: a) análise das demonstrações 
fi nanceiras elaboradas periodicamente pela Companhia, b) acompanhamento dos trabalhos realizados pelos auditores 

externos e internos e c) indagações sobre atos e transações relevantes efetuadas pelos administradores.

Com base nos nossos exames, nas informações e esclarecimentos recebidos e considerando o Relatório dos Auditores 
Independentes, o Conselho Fiscal é de parecer que o Relatório da Administração e as Demonstrações Financeiras 
acima mencionadas refl etem adequadamente as informações nelas contidas e estão em condições de serem 

submetidas à apreciação pela Assembleia Geral Ordinária dos Acionistas.
Rio de Janeiro (RJ), 14 de fevereiro de 2012.
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